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Vogais suplentes — A Chefe da Divisão de Contabilidade e Finanças, 
Ana Paula Vieira Garcês, Dra. e o Chefe da Divisão de Assuntos Jurídi-
cos, Pedro Manuel Lopes Moura Oliveira, Dr. Para efeitos do artigo 46.º 
da Lei n.º 35/2015 de 20 de junho, será nomeado um júri específico para 
avaliar o período experimental, dos candidatos selecionados.

O) Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de seleção 
tidos em conta, bem como o sistema de classificação final, incluindo as 
respetivas fórmulas classificativas, constam de ata das reuniões do júri 
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que 
solicitadas, podendo os candidatos (as) consultar o processo na Secção 
de Gestão de Recursos Humanos dentro do horário normal de funciona-
mento (09h:00 m às 12h:30 m e das 14H00M às 16H:30M);

P)  As listas de classificação e as Listas de Candidatos serão publicita-
das, para consulta, na página www.cm-paredes.pt opção Ação Municipal 
Recursos Humanos, e afixada no Edifício Paços do Concelho na Secção 
de Gestão de Recursos Humanos;

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

Q)  Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Portaria 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, alterado pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, 
uma vez que a Direção -Geral da Administração e do Emprego Público 
(DGAEP) que assegura, transitoriamente, a realização do procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento em entidade 
centralizada não publicitou ainda qualquer procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, 
fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia 
à ECCRC.

Considerando que, enquanto as entidades gestoras de requalificação 
nas autarquias Locais (EGRAS) não estão constituídas, os Municípios 
assumem essa qualidade, conforme Despacho n.º 2556/2014 -SEAP, 
do Secretário de Estado da Administração Pública e do despacho do 
Secretário de Estado da Administração Local de 15 de julho de 2015, 
declara -se não existir no Município de Paredes qualquer trabalhador em 
situação de requalificação.

29 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Celso Manuel 
Gomes Ferreira.

308867163 

 MUNICÍPIO DE PONTE DE LIMA

Aviso n.º 9352/2015

Abertura de Procedimento concursal comum para contratação em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado — 1 Técnico Superior — Design de Ambientes
Por deliberação da Câmara Municipal, de 25 de maio de 2015, 

conforme previsto ao abrigo do disposto n.º 2 do artigo 64.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, conjugado como artigo 30.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, e ao abrigo dos artigos 4.º e 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com as alterações decorrentes da Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, e o n.º 2 do artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010 de 30 de 
junho, e ainda, consultada a entidade centralizada para constituição das 
reservas de recrutamento (INA) foi  -nos transmitido que: “Não existem 
trabalhadores em situação de requalificação com o perfil identificado por 
esse organismo”, pelo que, encontra -se aberto procedimento concursal 
comum para contratação por tempo indeterminado, com vista ao preen-
chimento do seguinte posto de trabalho: 1 Técnico Superior — Design 
de Ambientes.

1 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 3, do artigo 30.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), anexo da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, artigo 9.º da Lei 12 -A/2010, de 30 de 
junho, alterado pelo artigo 37.º da Lei 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
e artigo 47.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, o recrutamento 
circunscreve -se apenas a trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado.

Local de trabalho: As funções serão exercidas na área do município 
de Ponte de Lima.

Caracterização do posto de trabalho, em conformidade com o es-
tabelecido no mapa de pessoal aprovado: Técnico Superior Design 
de Ambientes — desenvolve funções, de elaboração de projetos de 
intervenção paisagística, de ambientes urbanos e rurais, de design de 
interiores e estudos cromáticos para a gestão de espaços culturais; de 

colaboração em projetos de reutilização e reconversão do património. 
Integra equipas multidisciplinares de caracterização, preservação, requa-
lificação e valorização ambiental e paisagística de património natural e 
edificado; de elaboração de projetos de parques infantis temáticos ou 
recreativos; de elaboração de projetos de implantação de mobiliário e 
equipamento urbano; de elaboração de projetos de sinalética e sistemas 
de comunicação.

2 — Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 17.º da Lei Ge-
raldo Trabalho em Funções Públicas (LTFP), anexo da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, Convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou profis-
sional: licenciatura em Design de Ambientes, conforme caracterização no 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Ponte de Lima, sem possibili-
dade de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional (de acordo com a data de nascimento do candidato).

Requisitos legais especialmente previstos para a titularidade da cate-
goria: Apenas poderá ser candidato ao procedimento quem seja titular 
do nível habilitacional.

Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data limite 
de apresentação das respetivas candidaturas.

3 — Prazo e forma de apresentação da candidatura: As candidaturas 
serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis contados da data da publi-
cação no Diário da República, em suporte de papel, designadamente 
através do preenchimento integral de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, sob pena de exclusão, (vide Despacho n.º 11321/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, 8 de maio de 2009), con-
forme artigo 27.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação e disponível na página da Internet da entidade que promove o 
concurso.

Deve ser apresentado um formulário e respetiva documentação, para 
cada concurso a que o candidato se candidata, sob pena de exclusão.

A candidatura deverá ser apresentada em suporte de papel, através de 
correio registado, com aviso de receção, para o endereço postal da Câ-
mara Municipal de Ponte de Lima e acompanhada, sob pena de exclusão, 
dos seguintes documentos: fotocópias, de certificado das habilitações 
literárias; bilhete de identidade/Cartão de Cidadão (atualizados); número 
de identificação fiscal e curriculum vitae, que não exceda três folhas A4 
datilografadas e declaração atualizada emitida pelo serviço público a 
que se encontra vinculado, em que conste a natureza da relação jurídica 
de emprego público, a carreira/categoria em que se encontra inserido, 
posição remuneratória que detém à presente data, atividade que executa 
e órgão ou serviço onde exerce funções, as menções de desempenho 
obtidas nos últimos três anos e descrição do posto de trabalho que atu-
almente ocupa. Os trabalhadores do Município de Ponte de Lima não 
precisam de apresentar a declaração emitida pelo serviço público.

No caso de candidatos com deficiência, devem declarar no reque-
rimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, e anexar fotocópia de atestado médico 
de incapacidade, passado pela Administração Regional de Saúde, para 
os candidatos portadores de deficiência igual ou superior a 60 %.

Local e endereço postal onde deve ser apresentada a candidatura: 
As candidaturas deverão ser enviadas pelo correio, sob registo, para 
a seguinte morada: Câmara Municipal de Ponte de Lima, Divisão Ad-
ministrativa e Financeira — Secção de Pessoal, Praça da República, 
4990 -062 Ponte de Lima.

4 — Métodos de Seleção — Os Métodos de Seleção a utilizar se-
rão:

a) Provas de conhecimentos, visa avaliar os conhecimentos acadé-
micos e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos, 
necessários ao exercício das funções: A prova de conhecimentos gerais 
e específicos, de realização individual, numa única fase, será de natureza 
teórica e sob a forma escrita, com a duração máxima de 120 minutos, 
visando avaliar o nível de conhecimentos académicos e profissionais, 
bem como as competências técnicas dos candidatos, sobre matérias 
constantes do respetivo programa do concurso, sendo a sua classificação 
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expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando  -se a valoração até 
às centésimas.

Prova de conhecimentos:
1 — Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-

-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;
2 — Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho);
3 — Legislação SIADAP Sistema Integrado da Avaliação do Desem-

penho na Administração Pública: Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31/12, pela Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31/12 e pela Lei n.º 66 -B/2012, Decreto Regulamentar 
18/2009 de 04 de setembro)

4 — Regulamento Geral das Edificações Urbanas — Decreto -Lei 
n.º 38382, de 7 de agosto de 1951, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto n.º 38888, de 29 de agosto de 1952, pelos Decretos -Leis 
n.os 44258, de 31 de março de 1962, n.º 45027, de 13 de maio de 1963, 
n.º 650/75, de 18 de novembro, n.º 43/82, de 8 de fevereiro, n.º 463/85, 
de 4 de novembro, n.º 64/90, de 21 de fevereiro, n.º 61/93, de 3 de 
março, n.º 409/98, de 23 de dezembro, n.º 410/98, de 23 de dezembro, 
n.º 414/98, de 31 de dezembro, n.º 555/99, de 16 de dezembro, pelas 
Leis n.º 13/2000, de 20 de julho, e n.º 30 -A/2000, de 20 de dezembro, e 
pelos Decretos -Leis n.os 177/2001, de 4 de junho, n.º 290/2007, de 17 de 
agosto, n.º 50/2008, de 19 de março, n.º 220/2008, de 12 de novembro, 
e n.º 26/2010, de 30 de março;

5 — Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, e suas alterações;

6 — Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão do Território, 
Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio;

7 — Instrumentos de Gestão do Território em vigor na área do Con-
celho de Ponte de Lima;

8 — Portaria n.º 216 -B/2008, com as alterações introduzidas pela 
Rect. n.º 24/2008, de 02/05 (espaços verdes e de utilização coletiva, 
infraestruturas e equipamentos de utilização coletiva);

9 — Decreto n.º 4/2005 (D.R. n.º 31, Série I -A de 2005 -02 -14) que 
aprova a Convenção Europeia da Paisagem;

10 — Decreto -Lei n.º 379/97, de 27 de dezembro, e sua alteração, 
que estabelece as condições de segurança a observar na localização, 
implantação, conceção e organização funcional dos espaços de jogo e 
recreio, respetivo equipamento e superfícies de impacte;

11 — Decreto -Lei n.º 123/97, de 22 de maio, que indica a adoção 
de um conjunto de normas técnicas básicas de eliminação de barrei-
ras arquitetónicas em edifícios públicos, equipamentos coletivos e via 
pública para melhoria da acessibilidade das pessoas com mobilidade 
condicionada

Nota. — É permitida a consulta da legislação simples, não anotada, 
na prova de conhecimentos.

b) Avaliação psicológica destinada a avaliar se, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido;

c) Entrevista Profissional de Seleção — Visa avaliar de uma forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enun-
ciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que completem o 
procedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da ponderação da seguinte fórmula:

OF = PC (50 %) + AP (25 %) + EPS (25 %)

em que:
OF — Ordenação Final
PC — Prova de Conhecimentos
AP — Avaliação Psicológica
EPS — Entrevista Profissional de Seleção (método complementar)

4.1 — Opção por métodos de seleção nos termos do n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP: exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando-
-se de candidatos colocados em situação de mobilidade especial,se 
tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 

cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os métodos de seleção a 
utilizar no seu recrutamento são os seguintes:

a) Avaliação curricular, integrando os seguintes elementos:
HAB — Habilitação académica: onde se pondera a titularidade de-

grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes:

Habilitações académicas de grau exigido à candidatura — 18 va-
lores;

Habilitações académicas de grau superior exigido à candida-
tura — 20 valores.

Formação profissional: O fator formação profissional (FP) tem a 
seguinte pontuação:

Nenhuma unidade de crédito: 8 valores;
De 1 a 6 unidades de crédito: 10 valores;
De 7 a 14 unidades de crédito: 12 valores;
De 15 a 20 unidades de crédito: 14 valores;
De 21 a 25 unidades de crédito: 16 valores;
Mais de 25 unidades de crédito: 20 valores.

As ações de formação são convertidas em unidades de crédito de 
acordo com a tabela seguinte:

Ações de formação Unidades de crédito
1,2 dias — 1
3,4 dias — 2
5 dias — 3
> 5 dias — 4

Para efeitos do cálculo do fator formação profissional (FP) apenas 
relevam os cursos e ações de formação frequentados adequadas às fun-
ções a exercer, não podendo a pontuação total a atribuir neste fator ser 
superior a 20 valores. Apenas serão consideradas as ações de formação 
comprovadas através de cópia do respetivo certificado.

Experiência Profissional (EP) será ponderada da seguinte forma:
Menos de um ano — 8 valores;
Entre um e dois anos — 10 valores;
Entre três e quatro anos — 12 valores;
Entre cinco e seis anos — 14 valores;
Entre sete e oito anos — 16 valores;
Entre nove e dez anos — 18 valores;
Mais de dez anos — 20 valores.

No caso de ultrapassar um período, cai no imediatamente seguinte.
Para a análise da experiência profissional apenas será levado em conta 

o período de tempo em que os candidatos exerceram funções adequadas 
às tarefas a exercer e deverá ser devidamente comprovada.

Avaliação de Desempenho (AD), devidamente comprovada, em que 
se pondera a avaliação relativa ao último período não superior a 3 anos, 
em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou 
atividade idênticas à do posto de trabalho a ocupar e será ponderada, 
através da respetiva média, da seguinte forma:

4,5 a 5 — Excelente/4 a 5 — Mérito Excelente — 20 valores;
4 a 4,4 — Muito Bom/4 a 5 — Desempenho Relevante — 15 va-

lores;
3 a 3,9 Bom/2 a 3,999 Desempenho Adequado — 12 valores;
1 a 1,9 — Insuficiente ou 2 a 2,9 — Necessita de Desenvolvi-

mento/
1 a 1,999 — Desempenho Inadequado — 8 valores.
Para os candidatos que não possuam avaliação de desempenho relativa 

ao período a considerar, será atribuída a nota de 10 valores.
Avaliação Curricular será ponderada da seguinte forma:

AC = HAB (15 %) + FP(30 %) + EP(30 %) + AD(25 %)

em que:
AC = Avaliação Curricular
HAB = Habilitação Académica
FP = Formação Profissional
EP = Experiência Profissional
AD = Avaliação de Desempenho
b) Entrevista de Avaliação de Competências — Visa obter através 

de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

c) Entrevista Profissional de Seleção.
Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enun-

ciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 
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9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte.

A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento 
será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará da ponderação 
da seguinte fórmula:

OF = AC (50 %) + EAC (25 %) + EPS (25 %)

em que:

OF — Ordenação Final
AC — Avaliação Curricular
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências
EPS — Entrevista Profissional de Seleção (método complementar)

4.2 — Por razões de celeridade, uma vez que o recrutamento é urgente, 
será faseada a utilização dos métodos de seleção, da seguinte forma: 
aplicação do segundo método de seleção (Avaliação Psicológica ou 
Entrevista de Avaliação de Competências), e do terceiro método de se-
leção (Entrevista Profissional de Seleção), apenas a parte dos candidatos 
aprovados no método anterior, a convocar por tranches sucessivas de 
candidatos, por ordem decrescente de classificação, respeitando aprio-
ridade legal até à satisfação das necessidades dos serviços.

Em caso excecional, devidamente fundamentado, se o número de 
candidato/a(s) for demasiado elevado que a utilização dos métodos 
de seleção acima se torne impraticável, poderá ser utilizado apenas o 
método de avaliação curricular/prova de conhecimentos, conforme n.º 5 
do artigo 36.º da LTFP.

5 — Composição do Júri:

Presidente — Arq.º António da Costa Nogueira, Técnico Superior na 
Câmara Municipal de Vila Verde;

Vogais efetivos — Dr.ª Maria Sofia Fernandes Velho de Castro Araújo, 
Chefe da Divisão Administrativa e Financeira e Eng.º Rogério Lopes 
Margalho Oliveira Pereira, Chefe da Divisão de Estudos e Planeamento 
ambos da Câmara Municipal de Ponte de Lima;

O Júri pode socorrer-se de outros elementos/entidades para a reali-
zação de alguns dos métodos de seleção que dada a sua especificidade 
assim o exijam.

Atas do Júri — Das atas do Júri constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

6 — Notificações e forma de publicitação da lista unitária de ordena-
ção final dos candidatos — As notificações e publicitação dos resultados 
obtidos em cada método de seleção intercalar são efetuadas de acordo 
com o n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua atual redação, e através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Ponte 
de Lima e disponibilizada na sua página eletrónica.

A lista de ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que, no 
mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados diferentes métodos 
de seleção, artigo 33.º e artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação.

7 — Em situações de igualdade de valoração, serão aplicados os cri-
térios definidos no artigo 35.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação, subsistindo a igualdade, a preferência de valoração 
será feita pela seguinte ordem: candidato com avaliação superior no 
primeiro método de seleção; candidato com avaliação superior no se-
gundo método de seleção; candidato com avaliação superior no terceiro 
método de seleção.

8 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o estabelecido 
no artigo 38.º da LTFP e artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro (Orçamento do Estado para 2015).

9 — Aos candidatos com deficiência é -lhes garantido o direito es-
tipulado no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
conforme o número de postos de trabalho a preencher nos diferentes 
concursos.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

7 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Victor 
Manuel Alves Mendes, Eng.º

308865632 

 Aviso n.º 9353/2015

Abertura de Procedimento concursal comum para contratação 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo

indeterminado — 1 Técnico Superior — Português e Francês
Por deliberação da Câmara Municipal, de 25 de maio de 2015, 

conforme previsto ao abrigo do disposto n.º 2 do artigo 64.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o artigo 30.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, e ao abrigo dos artigos 4.º e 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com as alterações decorrentes da Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, e o n.º 2 do artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010 de 30 de 
junho, e ainda, consultada a entidade centralizada para constituição das 
reservas de recrutamento (INA) foi -nos transmitido que: «Não tendo, 
ainda, decorrido qualquer procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento, declara -se a inexistência, em reserva de 
recrutamento, de qualquer candidato com o perfil adequado», pelo que, 
encontra -se aberto procedimento concursal comum para contratação por 
tempo indeterminado, com vista ao preenchimento do seguinte posto de 
trabalho: 1 Técnico Superior — Português e Francês.

1 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 3, do artigo 30.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), anexo da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, artigo 9.º da Lei 12 -A/2010, de 30 de 
junho, alterado pelo artigo 37.º da Lei 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
e artigo 47.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, o recrutamento 
circunscreve -se apenas a trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado.

Local de trabalho: As funções serão exercidas na área do município 
de Ponte de Lima.

Caracterização do posto de trabalho, em conformidade com o esta-
belecido no mapa de pessoal aprovado: Técnico Superior Português e 
Francês — exerce, com responsabilidade e autonomia técnica, ainda 
que com enquadramento superior qualificado, funções consultivas, de 
estudo, planeamento, programação, avaliação e de aplicação de métodos 
e processos de natureza técnica e ou cientifica inerentes à respetiva 
área de especialização e formação académica, que visam fundamentar 
e preparar a decisão; elabora, autonomamente ou em grupo, pareceres 
e projetos com diversos graus de complexidade e executa outras ati-
vidades de apoio geral ou especializado nas áreas de atuação comuns, 
instrumentais e operativas dos órgãos e serviços.

2 — Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 17.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), anexo da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, Convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou profis-
sional: licenciatura em Português e Francês, conforme caracterização no 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Ponte de Lima, sem possibili-
dade de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional (de acordo com a data de nascimento do candidato).

Requisitos legais especialmente previstos para a titularidade da ca-
tegoria:

Apenas poderá ser candidato ao procedimento quem seja titular do 
nível habilitacional.

Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data limite 
de apresentação das respetivas candidaturas.

3 — Prazo e forma de apresentação da candidatura: As candidaturas 
serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis contados da data da publi-
cação no Diário da República, em suporte de papel, designadamente 
através do preenchimento integral de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, sob pena de exclusão, (vide Despacho n.º 11321/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, 8 de maio de 2009), con-
forme artigo 27.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação e disponível na página da Internet da entidade que promove o 
concurso.

Deve ser apresentado um formulário e respetiva documentação, para 
cada concurso a que o candidato se candidata, sob pena de exclusão.


